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CONFERÊNCIAS ESTADUAIS, REGIONAIS E NACIONAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

A INSERÇÃO DOS MUNICÍPIOS

Documento de Referência para a 4ª CNCTI

I. Breve Histórico das Conferências Nacionais (www.mct.gov.br/4cncti)
A 1ª Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia ocorreu em 1985, convocada pelo primeiro Ministro da Ciência e Tecnologia, Renato Archer, com o objetivo de discutir com a sociedade as políticas para a área, de modo a subsidiar as ações do recém-criado Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT). A iniciativa foi de grande importância por restabelecer um diálogo há muito interrompido e por promover e divulgar a Ciência e Tecnologia (C&T), cujo status havia sido elevado ao de Ministério.

Dezesseis anos depois, em 2001, realizou-se uma 2ª. Edição, já com o nome de Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, reconhecimento ao fato de que, pela via da inovação, a ciência e a tecnologia poderiam contribuir para prover a sociedade com novos e melhores produtos, processos e serviços. Foi nessa conferência que se discutiu em profundidade o novo modelo de financiamento, baseado nos Fundos Setoriais, posto em prática a partir de 1999, que viria a ter enorme impacto sobre a ciência, tecnologia e inovação (C,T&I) do País.

A 3ª. Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação ocorreu em 2005, com o intuito de demonstrar que C,T&I são ferramentas essenciais e indispensáveis para o desenvolvimento do Brasil. Nela, procurou-se demonstrar sua importância para gerar riqueza e para distribuí-la por meio de mecanismos de inclusão social que têm na educação seu principal pilar. Discutiram-se temas estratégicos, marcos reguladores e cooperação internacional, e foram apresentadas propostas e sugestões que serviram de subsídio para a formulação do Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Nacional 2007-2010, ora em execução.

II. A 4ª. Conferência (www.mct.gov.br/4cncti)
A 4ª. Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação - CNTCI foi convocada por Decreto Presidencial de 3 de agosto de 2009, com o título “Política de Estado para Ciência, Tecnologia e Inovação com vista ao Desenvolvimento Sustentável”. Sua realização está prevista para 26 a 28 de maio de 2010. Ela será precedida de cinco conferências regionais (CO, N, NE, S, SE), a ocorrerem até o final de março de 2010. A realização de encontros estaduais e de fóruns de discussão por todo o país devem também ser estimulados como mecanismos de preparação da Conferência.

A Conferência deverá nortear suas discussões segundo as linhas do Plano de Ação em Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Nacional 2007-2010: i) Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação; ii) Inovação na Sociedade e nas Empresas; iii) Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Áreas Estratégicas; iv) Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Social. 

Ela deverá analisar os programas e resultados do Plano de Ação 2007-2010, e encaminhar sugestões para a formulação de uma Política de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação que tenha como objetivo principal um desenvolvimento sustentável, cujos aspectos econômico, ambiental e social sejam respaldados por uma discussão ampla com a sociedade. A Política de Estado que deverá emergir dessa discussão poderá contribuir para o estabelecimento da estabilidade política necessária para atingir esses objetivos. 

Sob a ótica da sustentabilidade, a Conferência tratará de amplo leque de temas, a serem definidos por subcomissões e grupos de trabalho constituídos com a participação das comunidades científica e tecnológica, acadêmica, empresarial e governamental, bem como do terceiro setor. Esses comitês buscarão identificar não apenas os temas mais relevantes, mas também estudos já realizados e especialistas que possam desenvolvê-los e aprofundá-los. 

Comparada com as precedentes, a 4ª. Conferência se propõe a agregar a sustentabilidade às discussões anteriores e, além disso, preocupa-se com as estratégias que possibilitem alcançar a estabilidade necessária às ações em ciência, tecnologia e inovação, por meio de uma política reconhecida como de Estado, e não apenas de governo. Por isso, é fundamental que ela se ancore em discussão ampla e aberta com a sociedade, que lhe permita atingir consensos que haverão de contribuir para orientar as iniciativas de governos futuros.

Ela deverá ser voltada para o futuro, pensando para daqui a dez anos sobre os desafios de hoje, tais como a utilização sustentável da biodiversidade, mudanças climáticas, energia, recursos naturais, desigualdades regionais, educação científica de qualidade em todos os níveis, uso da CT para o desenvolvimento social, entre outros. Isso irá requerer uma estrutura flexível, que permita a inclusão de temas que venham a ser sugeridos pela própria dinâmica das discussões, mas que respeite uma estrutura lógica de fácil assimilação. 

Coordenada pelo Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) e pelo Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), com a participação de diversos segmentos da sociedade, a 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (4ª CNCTI) tem como objetivo central elaborar diretrizes para a consolidação de um Sistema Nacional articulado que promova a efetiva cooperação entre os âmbitos federal, estadual e municipal, consolidando a Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (C,T&I).

Na organização e implementação da 4ª CNCTI, visando a estruturação de um sistema articulado com os demais setores governamentais, os empresários e a comunidade acadêmica, merecem especial destaque as participações fundamentais do Conselho Nacional de C&T (CCT), da Academia de Ciências (ABC), da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) e dos parlamentares relacionados às comissões da área, bem como as parcerias estratégicas com o Conselho Nacional dos Secretários Estaduais para Assuntos de C,T&I (Consecti), o Conselho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa (Confap) e o Fórum Nacional de Secretários Municipais de C,T&I.

III. O Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Municipais de Ciência, Tecnologia e Inovação

O Município de Vitória foi pioneiro no estabelecimento de uma legislação municipal de C&T com a Lei nº 3.763/91, criando o Conselho Municipal de C & T – CMCT e o Fundo de Apoio a Ciência e Tecnologia – FACITEC; diante das dificuldades enfrentadas, levantou-se no âmbito do Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia de Vitória, a necessidade de promover uma reunião com secretários envolvidos com a área de C&T em outros municípios para a troca de experiências e articulação de um Fórum Permanente. 

Assim, conforme consta na “Carta de Vitória” foi criado o “Fórum Nacional de Secretários Municipais de Ciência e Tecnologia”, em 07 de dezembro de 2001, visando articular os Secretários Municipais e estreitar as relações com órgãos dos governos federal e estaduais. A Carta estabelece que o Fórum tem como objetivo principal “constituir-se como agente ativo na política nacional de C&T, considerada como meio e instrumento essencial para a melhoria da qualidade de vida da população e promoção do desenvolvimento sustentável”. 

Ainda segundo a Carta de Vitória, “O Fórum buscará constituir-se enquanto corpo coeso e organizado, para formular proposições, a partir da troca de experiências, sobre as formas de intervenção e apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico local e gerar as articulações necessárias à participação nos conselhos e entidades afins, a fim de influenciar nas formulações de políticas científicas e tecnológicas em nível nacional”.

Atualmente o Fórum conta com cerca de 180 associados e tem atuado para divulgar/difundir a CT&I, capacitar agentes públicos para a elaboração de projetos e a estruturação de núcleos de CT&I no âmbito dos Municípios, construir redes de relacionamento e articulação, identificar demandas e oportunidades de projetos e ações de CT&I nos Municípios e promover a integração das políticas governamentais de CT&I nos níveis Municipal, Estadual e Nacional com o estabelecimento de estratégias comuns de parcerias e apoio mútuo. 

O Fórum tem assento no Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia – CCT e no Comitê Consultivo do Programa Nacional de Apoio às Incubadoras de Empresas e aos Parques Tecnológicos – PNI/MCT e tem desempenhado um papel estratégico para difundir a idéia de que os municípios são parte importante do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, constituindo-se em vetor fundamental para que as ações desenvolvidas pelos governos federal e estaduais cheguem e se consolidem nos municípios. Para isso, tem contado com o imprescindível apoio do Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT e da Frente Nacional de Prefeitos – FNP, contando também com importantes parcerias, a exemplo do Consecti, Confap, Abipti, entre outros.

A realização da 4ª CNCTI é uma excelente oportunidade para o protagonismo dos Municípios e a integração dos três níveis de governo. O Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Municipais de Ciência, Tecnologia e Inovação, membro da Comissão Organizadora da Conferência, conclama e estimula todos os Municípios a participarem ativamente do processo da Conferência, fortalecendo as Conferências Regionais e Estaduais e formulando propostas e reivindicações para a Conferência Nacional.

IV. Destacar o papel do Poder Local no Sistema Nacional de C,T&I (Carta de Belo Horizonte)

Para alcançar o desenvolvimento pleno de uma nação um dos fatores centrais é a capacidade de geração de riqueza a partir do conhecimento científico e tecnológico. Atualmente esse conhecimento é produzido por um número cada vez maior de países que o utilizam para solucionar seus problemas estratégicos. Para isso, torna-se necessário implantar, em âmbito nacional, a cultura empresarial de agregação de valor através da inovação de produtos e processos.

Cada país que conseguir esse intento terá ganhos substanciais de geração de riqueza que poderão contribuir para a melhoria das condições de vida de toda a população e para afirmação da sua soberania.

O sucesso brasileiro no setor petrolífero é um bom exemplo: graças aos aumentos substanciais de recursos para pesquisa, não só conseguimos atingir a auto-suficiência na produção de petróleo, como estamos nos tornando um dos países detentores das maiores reservas provadas do mundo, com a descoberta do pré-sal. 

No sistema brasileiro de ciência e tecnologia um dos elos fracos da cadeia está na incipiência da cultura empresarial de inovação na iniciativa privada. Apesar dos esforços do governo central no sentido de disponibilizar recursos financeiros e implantar um sistema científico e tecnológico para criar este ambiente favorável, e da CNI no sentido de construir instrumentos que divulguem, esclareçam e mobilizem o setor produtivo nacional em torno do tema Inovação, torna-se necessário agregar outros elementos, entre os quais a construção de sistemas municipais de ciência, tecnologia e inovação.

Além de recursos e conhecimento científico, também contribuem para esse ambiente favorável, incentivos tributários e fiscais, infra-estrutura urbana e mão-de-obra qualificada. Esses fatores devem ser viabilizados pelos três níveis da federação, cada um cumprindo com a sua responsabilidade, de maneira articulada, e dirigida para atingir os objetivos estratégicos, definidos em nível nacional e estadual, porém realizados nos territórios dos municípios. 

As prefeituras são a porta de acesso da população aos diversos programas públicos. Cabe a elas, junto com os estados e o poder central, proporcionar esse ambiente favorável para a consolidação do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação.

O Município abriga o micro, o pequeno, o médio e o grande empreendedor, o inventor, o artesão, o artista e o criador, o professor, o artífice e o cientista, o pesquisador e todos os cidadãos; regulando seus empreendimentos, sejam serviços e produtos ou a própria convivência em sociedade. É no seu território que qualidade de vida com apoio e facilidades ou restrições, obstáculos e dificuldades existem, tanto para as iniciativas tradicionais quanto para empreendimentos inovadores. Em especial é nele que as instituições de C, T & I e de P, D & I; bem como as MPMEs prosperam ou definham. Cada vez mais, a inovação torna-se um fator critico de sobrevivência e aprender a lidar com as inovações e com a permanente seleção, apropriação e uso do conhecimento no dia-a-dia, impacta igualmente indivíduos e organizações. 

A novidade que despontará no horizonte do estabelecimento de uma política de estado nacional para C, T & I após a 4ª Conferência, será sem dúvida alguma o protagonismo dos municípios. Para tal se faz necessário mobilizá-los através das Diretorias Regionais e Coordenações Estaduais, sensibilizando com esta tese as Secretarias Estaduais de C, T & I, as Fundações Estaduais de Amparo e demais atores durante as Conferências Estaduais e Regionais, de maneira que reverberem fortemente durante a Conferência Nacional em Brasília. 

V. Articulação entre Municípios e Estados no Contexto da 4ª Conferência

A inovação perpassa todo o temário da 4ª CNCTI, reafirmando a urgente necessidade da ampliação e reforço nos programas estaduais e municipais. Nas Conferências Estaduais e Regionais de Ciência, Tecnologia e Inovação, o temário deve, obrigatoriamente, refletir as prioridades estratégicas estabelecidas, adequadas às necessidades e acúmulos dos Estados e Municípios, com especial atenção para a redução das desigualdades regionais e intra-regionais.

Considerando que algumas prioridades nacionais podem receber contribuições especificas dos entes federados, ao mesmo tempo em que Estados e Municípios também podem e devem receber o mesmo do Sistema Nacional quanto as suas prioridades estabelecidas, o temário sugerido para os municípios nas discussões estaduais e regionais apresenta a seguinte configuração prioritária:

I – Articulação entre Sistemas Municipais e Estaduais e com o Nacional;

II - Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Estratégica para a Região;

III – C, T & I para o Desenvolvimento Social Local & Regional.

Assim, contextualizadas as linhas de ação de interesse local e regional podem se configurar, dentre outras, conforme os temas acima, na forma abaixo:

Articulação dos Sistemas Municipais, Estadual e Nacional
Convocar a elaboração do planejamento estratégico do setor nos Estados com a participação dos municípios / Elaborar o mapa do caminho para tal planejamento estratégico dos sistemas estaduais, contemplando a inserção dos municípios, com o estabelecimento de prioridades e compromissos regionais. 

Fortalecer as interações entre o Sistema Estadual e os Sistemas Municipais existentes, com a edição de editais segmentados de acordo com o porte dos Municípios e outros instrumentos conjuntos, inclusive agregando recursos emparelhados pelo Sistema Nacional nas áreas de interesse comum, em especial para inovação (Conforme a definição de Inovação da OCDE - Oslo, 2005).

Instituir Balcões Estaduais e Nacional para projetos de implantação de Núcleos Municipais de C, T & I / Núcleos Municipais de Inovação na linha dos programas da SECIS/MCT e da SETEC/MCT dentre outros, como a RENAPI / MDIC, com treinamentos e qualificação dos agentes locais para propor e elaborar projetos com captação de recursos (emparelhados com recursos municipais e estaduais de contrapartida / seed money); na linha dos Agentes de C, T & I para o Desenvolvimento (SEBRAE / FNP / MCT / MDIC / ABDI, dentre outros).

Incentivar e apoiar a implantação de Sistemas Municipais de Ciência, Tecnologia e Inovação, inclusive com programas de treinamento e financiamento de projetos para os Municípios que aderirem.

Articular / instituir redes de instituições de C, T & I locais / regionais com as redes já existentes (ABDI, ANPEI, ANPROTEC, SBPC, IPEA, CGEE, etc) a partir da confecção / atualização de Guias Estaduais de Informações em C, T & I. Instituir Portais Estaduais de C, T & I e Redes Regionais de C, T & I (Banda larga / RNP).

Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Estratégica para a Região
Integrar editais / programa de atração / bolsas de doutor (recém doutor), mestre e especialistas nos setores estratégicos para os Estados e Municípios. Reforçar e ampliar as competências tecnico-científicas nos setores tecnológicos / econômicos estratégicos para a socioeconomia local e regional mediante prospecção analítica nos territórios (CGEE).  

Descentralizar os institutos nacionais / internacionais de pesquisa (público e/ou privado), incentivando sub-sedes / campi avançados / núcleos especializados nas diversas regiões mediante prospecção analítica nos territórios (CGEE).  

Apoiar / financiar a criação de institutos ancora estaduais / regionais de P, D & I (Tipo IPT, Fundação CERTI) voltados para a inovação. 

Apoiar fortemente Programas Estaduais / Regionais de Desenvolvimento Tecnológico para suporte a Inovação (SECIS / MCT com CVTs; SETEC / PNI / MCT com Incubadoras de Base Tecnológica & Parques Tecnológicos, dentre outros)

C, T & I para o Desenvolvimento Social Local & Regional
Incentivar Programas Estaduais de Incubadoras de Negócios (Tradicionais, Mistas, Sociais em parceria com SEBRAE & outros).

Fortalecer os Programas para os Municípios, com a destinação de recursos orçamentários no âmbito federal (MCT/SECIS) e estaduais (FAPs).

Elaborar Planos Diretores Regionais de investimentos em C,T&I, para subsidiar a alocação de recursos oriundos de Emendas Parlamentares.

Incentivar e apoiar parcerias para Programas Estaduais de Indústrias Criativas / Economia da Cultura / Economia do Conhecimento / Economia Ambiental (Parceria Secretarias de Cultura e Meio Ambiente Municipais, Estaduais; MINC e MMA).

Instituir Programa Nacional de identificação e apoio aos talentos a as altas habilidades complementares a Programas Estaduais (Apoiados e incentivados / MEC).

Agilizar e reforçar as Redes Estaduais de banda larga e a conexão / expansão das cidades digitais (Programas Estaduais para Cidades Digitais, Telecentros, etc.).

Apoiar Programas Estaduais / Locais de Educação para C, T & I nos três níveis de ensino, abrangendo inclusive espaços não formais (CVTs; Centros, Parques e Museus de Ciência; Sinapses da Inovação, etc.) com reforço na Difusão e Popularização do Conhecimento Técnico & Cientifico, em parceria com os Municípios (Espaços & Eventos Municipais, Regionais e Estaduais do Conhecimento) em parceria com o MEC e o MMA.
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